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Meritissimo julgador. 


“ Qui fert malis auxilium, post 
tempus dolet.” 


(Phedro. — Fabule, L. IV, 
tab. XV.) 


Antes de discutir de meritis esta ques- 
tão assaz vergonhosa, torna-se necessario 
que o A. historie, ligeiramente, as suas re- 
lações com o R., os factos geradores do di- 
reito que, com indizivel pezar, é obrigado 
a pleitear perante os tribunaes judiciarios. 

Sente o A., fazendo essa narrativa, re- 
vivendo o passado, a dôr profunda de Enéas 
referindo a Dido as desventuras-de Troia. 
E que, apezar das acerbas ingratidões re- 
cebidas, ainda se não desarraigou inteira- 
mente o grande affecto que tinha ao R,, 
ainda se não partiram de todo os laços for- 
tissimos de amisade. 

Essa dôr transparece até nas cartas que 
sobre o assumpto tem enviado, da Europa, 
ao seu procurador nesta cidade. Em uma 
dellas diz elle amargamente: 


-.. “porém tinha-lhe amisade como 
si fôsse meu filho e nunca me pas- 
sou pela mente que elle procedesse 
commigo como está procedendo, o 
ingrato.” 


Os antecedentes. 


Sente, além disso, porque, para fazer 
essa narração, terá de referir beneficios que 
praticou, com o desejo de que nunca se di- 
vulgassem. 


Ur 


O A. é um desses infatigaveis e heroi- 
cos lusitanos que, fugindo ás difficuldades 
da vida na patria que muito prezam, pro- 
curam trabalho, campo para a sua activi- 
dade, nesta terra que seus avós conquista- 
ram para a civilisação. 

Emigrou para o Brazil ainda bem moço 
e moirejando sempre, a principio no inte- 
rior deste Estado, mais tarde na capital do 
Pará, adquiriu, depois de longos annos, 
avultados cabedaes e um nome honrado, 
que a digna colonia portugueza e o com- 
mercio da Amazonia em geral, ainda hoje, 
decorridos muitos annos depois que o A. 
deixou de ser commerciante, recorda com 
admiração e respeito. 

Não tendo prole, pois casou-se em eda- 
de avançada, o À. fez recaír os seus cari- 
nhos paternaes sobre o R., que é seu so- 
brinho. 

Generoso e bom, o A. criou-o e fel-o 
educar na Europa, envidando todos os es- 
forços para que o R. ficasse perfeitamente 
apercebido para entrar mais tarde na luta 
renhida pela vida. E a verdade é que o 
R., nos collegios, apprendeu mais do que o 
A. lhe mandou ensinar. 

Deixando os estudos, veio o R. para a 
companhia do A. que lhe deu logo 40 fo 
e em seguida so º/, dos lucros de sua im- 
portante casa a a o no Pará. Ha mui- 
tos paes que não têm dessas generosidades 
para com os filhos! 


Avelhentado e enfermo, deixou o A, 
algum tempo depois, a vida afanosa do 
commercio activo, passando a commandi- 
tario da casa Carvalhos & C* que elle fun- 
dara e erguera lentamente durante muitos 
annos, á custa de labor infatigavel e ho- 
nesto. Continuaram como socios solidarios 
o R. e um irmão do A. 

Findo o praso do contracto social, a so- 
ciedade dissolveu-se e partilhou-se, lavran- 
do-se de tudo isso escriptura publica, em 
17 de Agosto de 1898 (doc. de fis. 51 vs- 
que 60). 

O R. e o outro socio continuaram reu- 
nidos solidariamente, sob a razão social de 
Carvalho & C* e o A. deixando de ser 
commanditario, retirou-se da casa, rece- 
bendo o seu capital e lucros, no total de 
487:476$342 em cinco letras acceitas pela 
nova firma, que ficou com o activo e assu- 
-miu a responsabilidade do passivo da que 
acabava de expirar. 

' Decorridos tres annos depois que o A. 
se retirou, começou a firma Carvalho & C.* 
a experimentar os effeitos da crise terrivel 
que assoberbava a praça do Pará, de modo 
que, em Abril de 1901, precisou obter um 
accordo extra-judicial com os seus credo- 
res, nos termos do Tit. x, Secção II do 
Decr. g17 de 1890, então em vigor e hoje 
revogado pela Lei n. 859 de 16 de Agosto 
de 1902. 

Para que Carvalho & C. obtivessem 
esse accordo, muito concorreu a bôa von- 
tade do A. que se achava na Europa e era 
o maior credor da firma. 

No intuito de facilitar a acceitação do 
accordo, submetteu-se o A. a receber o seu 
avultado credito, superior a 400:000%000, 
em prestações, a começar de 1903, quando 
deveriam estar pagos os outros debitos da 
firma. De modo que, espaçado por dous an- 


nos o pagamento da obrigação mais pesa- 
da, não tiveram duvida os outros credores 
em acceitar o accordo. 

Procurando obtê-lo fazia o R. ao A. car- 
tas lamuriantes, umas de seis folhas de pa- 
pel, outras de sete (docs. 1 e 2), repetia mil 
protestos de dedicação, até ao sacrificio, 
pelo bom nome de sua casa, e invocava os 
laços de affeição e parentesco que estreita- 
mente os ligavam. 

Numa dellas, que constitúe o documen- 
to junto a estas razões sob n. 2, exprime-se 
o R. desta maneira: 


“Quando, porém, assim não 
fôsse, estou certo de que bastariam 
as ligações de parentesco para re- 
solver o assumpto em nosso favor, 
não lhe vindo dahi prejuizo, prin- 
cipalmente.” (1) 


Essas cartas fôram reforçadas por ou- 
tra de Antonio de Quadros Carvalho, tam- 
bem socio da firma e irmão do A. (doc. 
n. 3). 

elo accordo celebrado com os seus cre- 
dores, obrigaram-se Carvalho & C.: a satis- 
fazer a totalidade do seu passivo, em pres- 
tações, no praso de dous annos. Depois 
desse praso, a contar de 31 de Dezembro 
de 1903, seria pago o A. dentro de quatro 


(1) Lendo essas cartas, que parecem escriptas pelo 
commerciante mais liso em suas transacções, em que 
nem ao menos faltam as censuras a outros negociantes 
que não procedem correctamente, veio-nos á lembrança 
uns versos de Shakspeare no Mercador de Veneza, 
Acto HI, Scena II: 


“ 


“There is no vice so simple, but assumes 
Some mark of virtue on his outward parts.” 


annos, em prestações annuaes de 25 “/, do 
valor do seu credito. 

Pouco tempo depois desse accordo mor- 
ria o socio do R., dissolvendo-se assim a 
sociedade, para entrar em liquidação, cax-vi 
do art. 335, Iv do Codigo Commercial. 

A clausula nona, n. 3, do contracto so- 
cial de Carvalho & C. (fis. 45 v.) estabele- 
cia que, por morte de qualquer dos socios, 
o sobrevivente effectuaria a liquidação, no 
praso de cinco annos. 

São hoje decorridos mais de cinco an- 
nos e o R. não pagou, no tempo fixado, a 
elevada somma de que o A. é credor, não 
prestou contas com os filhos do socio falle- 
cido e sobrinhos do A., com quem vivem, 
não fez partilha, allegando sempre que a 
liquidação não está ultimada. Sim, essa li- 
quidação se está fazendo ha mais de cinco 
annos, continúa ainda e terminará... nas 
calendas gregas. 

Logo após a dissolução da sociedade, 
em consequencia da morte de um socio, 
veio o R. para esta cidade, onde a firma 
Carvalho & C.º tinha filial. 

Aqui chegando, associou-se o R. a um 
empregado da casa, fundando a sociedade 
Carvalho & Barros, independente de Car- 
valho & C.:2 e hoje um dos mais fortes es- 
tabelecimentos aviadores desta praça. 

Desde então se não ouviu mais falar na 
firma Carvalho & C., cuja liquidação o R. 
continuará a fazer... per omnia secula secu- 
lorwm. 

Aqui se nos permitta uma pergunta: 
está isento de censura o commerciante que 
antes de satisfazer os compromissos de uma 
firma de que é liquidante e unico socio so- 
brevivente, salvando assim o seu nome, 
funda outra sociedade destinada a explorar 
o mesmo ramo de commercio? 

Com a fundação desta nova sociedade, 


o R. é hoje um homem que usa de tres fir- 
mas: Carvalho & C., em liquidação, Car- 
valho & Barros e Constantino de Quadros 
Carvalho... Emfim, pode ser que isto seja 
muito correcto... 

Accrescente-se que a firma Carvalho & 
C.2, tendo muitos annos de existencia, nu- 
merosa freguezia no interior do Amazonas, 
girando com avultados capitaes, se estio- 
lou, decaíu, desappareceu completamente 
com a fundação da casa Carvalho & Bar- 
ros, que surgiu logo como um dos estabe- 
lecimentos mais importantes desta praça. 

Prova-o a estatistica organisada pelo 
Banco Amazonense (doc. n. 4), que é semi 
official. 

Vê-se por esta estatistica que a firma 
Carvalho & C., dissolvendo-se em 19go1 e 
continuando em liquidação, deixou de re- 
ceber borracha desde o anno seguinte. 

Emquanto a velha firma, conhecida e 
afreguezada, ficava reduzida a esse estado, 
Carvalho & Barros, surgindo em 1902, nes- 
se mesmo anno recebiam 275.592 kilos de 
borracha, quantidade a que poucas casas 
attingiram nesse anno. 

Isto indica que passaram para Carva- 
lho & Barros a freguezia e os negocios de 
Carvalho & C.:, tanto mais quanto nunca 
mais se elevaram áquella cifra os productos 
que receberam nos annos seguintes. 

Seguiu, portanto, a casa Carvalho & 
Barros marcha inversa das suas congene- 
res, que vão sempre de menos para mais... 


Decorridos annos sem que o R. effectuas- 
se o pagamento de qualquer somma por 
conta do credito do ÀA., resolveu. este pro- 


pôr a presente acção contra o seu devedor, 
que fugia remisso ás solicitações e ás ten- 
tativas de accordo. 


Fr 


Refutar a defeza do R. é mostrar a pro- 
cedencia da presente acção. E' o que vai 
fazer o À. 

A contestação do R. condensa-se nestes 
tres argumentos: «) o A. não justou as le- 
tras de que provém o seu credito; 4) esse 
credito é illiquido e só poderá ser pago de- 
pois de satisfeitos os outros credores, por- 
quanto o A. foi socio de uma firma a que 
succederam Carvalho & C.:; c) a quantia 
pedida é devida pela firma Carvalho & C.*, 
em liquidação e não pelo R., só podendo, 
portanto, a acção ser proposta contra aquel- 
la e não contra este. 


UF 


Às letras não fôram exhibidas no início 
da acção porque o R., tendo-as recebido do 
A.;, logo depois do accordo extra-judicial de 
IgoI, para reformá-las consoante esse ac- 
cordo, não as restituiu mais. 

Em tempo opportuno jurou o A. esta 
circumstancia, como lhe faculta o Reg. 737 
de 1850, art. 720 $ 2.º. 

Nem é extranhavel essa confiança do 
A. entregando os titulos ao R., porquanto 
Já se disse que os ligavam estreitos laços 
de amisade e parentesco. 

E verdade que se presume paga uma 
divida, si o titulo está em mão do devedor 


A presumpção de 
estarem pagas asle- 
tras que se acham 
em poder do deve- 
dor cede deante de 
prova em contrario. 


IO 


— St debitori meo reddiderim cautionem, vi- 
detiwur inter nos convenisse ne peterem. 

Mas é essa uma presumpção juris tan- 
tum, que cede deante de prova em contra- 
rio; por isso o cit. art. 720 $ 2.º do Reg. 
n. 737 de 1850 admittiu aquelle juramento. 


“La remise matérielle du titre 
d'une créance fait présumer Vaban- 
don de la créance même; par con- 
séquent Paction en justice est dé- 
niée au créancier contre le débi- 
teur. Il la recouvre cependant s'al 
peut fournir la preuve contraire 
que la loi lui reserve, et démontrer 
que la remise du titre a eu lieu 
pour une autre raison.” (1) 


Demais até as presumpções 7wvis et jure 
são combativeis, como a cousa julgada que 
pode ser atacada por meio de acção resci- 
soria. 

A presumpção, portanto, de que o deve- 
dor pagou a obrigação cujo titulo está em 
seu poder é juris tamtwm, cedendo á prova 
em contrario. i ; 

E a prova em contrario offerecida pelo 
A. é irrefragavel. 

Em primeiro logar não pode soffrer con- 
testação que o A., quando se realisou o 
accordo extra-judicial, era credor da impor- 
tancia que agora pede, constando o seu 
credito, em parte de letras, em parte de 
conta-corrente. 

Provam-no o doc. de fls. 4 usque 23 v., 
que é a certidão de todo o processo do ac- 


() Planiol, Droit Civil, v. 2.º, n. 47. Veja-se 
tambem Pothier, Tratado das Obrigações, trad. de 
Corrêa Telles, n. 808, onde se lê: “Esta presumpção 
não sendo juris et jure, não exclúe o credor de fazer 
prova de que a divida não foi paga.” 


E ge E 


s 


cordo que, como era de lei, foi precedido 
da relação nominal dos credores e dos res- 
pectivos creditos, a resposta dos peritos á 
primeira parte do sexto quesito do A., no 
exame de livros, e finalmente a confissão 
do R., em seu depoimento de fis. 72 uwsque 
DE Vs : 

Era, portanto, o A. credor daquella im- 
portancia, na epocha em que se fez o ac- 
cordo. 

Prova-se agora com o exame de livros 
e com o depoimento do R. que posterior- 
mente não recebeu o A., nem a importan- 
cia das letras, nem o saldo credor que ti- 
nha em conta-corrente. 

Quanto ás letras, os peritos, responden- 
do á segunda parte do sexto quesito do A,., 
dizem peremptoriamente: «Não consta pa- 
gamento algum. » 

O A. fez varios lançamentos, substituin- 
do hoje, annullando mais tarde, a seu ta- 
lante as letras que estavam em seu poder; 
mas, afinal, o ultimo lançamento, em 30 de 
Abril do corrente anno, restabeleceu as le- 
tras, ns. ISIO, ESIrLe ISIS mo ivalor de 
287:476$342. Por isso dizem os peritos no 
final da resposta á primeira parte do sexto 
quesito do A.: « Verifica-se, portanto, que 
ficaram prevalecendo as primeiras letras, 
sob ns. ISIO à I512, apezar de annulladas.» 

Em seu depoimento, (fls. 72) o R., titu- 
beando e estendendo-se em longas e ma- 
nhosas explicações, confessa, afinal, tudo o 
que está articulado no libello e na replica. 

Diz que o A., depois de homologado o 
accordo, 


“entregou (as letras) ao de- 
poente, dizendo que em vista do 
estado da casa e da convicção que 
tinha de que a frma Carvalho & €.º 
não podia cumprir o accordo, nada 
valiam e que fizesse dellas o que 
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quizesse; e o que esperava era que 
o depoente evitasse que elle A. 
ainda tivesse de perder os seus 
bens particulares para responder 
pelas dividas da firma, existentes 
ao tempo em que foi socio.” 


Confessa o R. que recebeu as letras, 
mas accrescenta que o A. lh'as deu de mão 
beijada, só pelo receio de que, decretada a 
fallencia, fôssem arrastados os seus bens 
particulares. 

Essa affirmativa, vê-se dos autos, não 
tem o menor fundamento. 

A escriptura publica de fls. 51 mostra 
que a sociedade de que o A. foi comman- 
ditario se dissolveu, liquidou e partilhou 
tres annos antes do accordo extra-judicial. 

Observaram-se na dissolução todas as 
exigencias do art. 338 do Cod. Commercial; 
os credores tiveram pleno conhecimento e 
nenhuma reclamação fizeram; até a razão 
social, que era Carvalhos & C.º, foi altera- 
da, adoptando-se a firma Carvalho & C., 
com a qual os credores continuaram a fa- 
zer transacções commerciaes. 

Ora, o A., que foi commerciante duran- 
te muitos annos, não podia ignorar que, 
“por disposição do Cod. Commercial (art. 
343), nenhuma responsabilidade lhe caberia 
mais pelas dividas de uma sociedade que 
se dissolvera tres annos antes, succedendo- 
lhe outra com a qual os credores, subse- 
quentemente, celebraram transacções com- 
merciaes. 

Esse receio do A., portanto, é mera 
phantasia creada pelo R. 

Admittindo, porém, já por absurdo, que 
subsistisse qualquer responsabilidade do 
A., depois de decorridos tres annos de inin- 
terruptas transacções mercantis entre a 
nova firma e os credores da antiga, ainda 
assim essa responsabilidade não poderia ir 


” 
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além de 300:000%000, prestação a que se 
obrigara o A., como commanditario (doc. 
de fis. 48). 

Nestas condições, o A., que tinha na 
casa Carvalho & C., em Igor, 470:937%0995, 
não podia ter o receio, que lhe attribúe o 
R., de que, no caso de se decretar a fallen- 
cia, fôssem arrastados os seus bens parti- 
culares, que estavam fóra da casa. 

Por outro lado, si o A. teve a generosi- 
dade de mimosear o R. com a bagatella de 
470:937$995, como explica este o lançamen- 
to que fez em 30 de Abril do corrente anno, 
restabelecendo as letras de ns. ISIO, ISII 
e 1512, conforme verificaram os peritos? 
Não estava extincta a divida, pela remis- 
são do credor? 

Passemos ao credito do A.; em conta- 
corrente. 

E' ocioso dizer que si o R. não pagou 
as letras, muito menos o saldo da conta- 
corrente. 

Mas este saldo, nos livros da firma de 
que o R. é liquidante e unico socio sobre- 
vivente, não somente desappareceu, como 
o A. passou de credor a devedor, em con- 
sequencia de lançamentos indevidamente 
feitos contra elle. 

Assim é que, em 30 de Abril de 1gos, 
foi o A. debitado em 164:804$502, com os 
seguintes dizeres, que os peritos, extranhan- 
do, transcrevem textualmente, na resposta 
ao terceiro quesito do A.: «Importancia que 
se debita — 164:804$502. » 

Esse lançamento contra o A. é inteira- 
mente nullo. Com elle pretendeu o R. des- 
fazer todo o saldo que o A. tinha em conta 
corrente. 

Mas um devedor não se exonera, com 
uma simples pennada em seus proprios li- 
vros, de uma obrigação superior a cem con- 
tos de réis. 
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O art. 12 do Cod. Commercial exige que 
o commerciante lance no Zario, com in- 
dividuação e clareza, todas as suas opera- 
ções. 

Ora, não ha individuação nem clareza 
em um lançamento em que somente se diz: 
quantia que se debita — 164:804$502. 

Porque se debita somma tão elevada? 
Que transacção fez o R. com o A.? Nin- 
guem sabe. 

Do Copsador de Cartas, segundo affir- 
mam os peritos (fis. 91), não consta corres- 
pondencia alguma com o A., tratando de 
operações commerciaes ou avisando-o, ao 
menos, desse lançamento a seu debito. 

De modo que, só depois do exame de 
livros, veio o À. a saber que tinha sido de- 
bitado, no dia 30 de Abril de 1gor, em — 
164:804$502! 

Por outro lado, tratando-se de conta- 
corrente, a determinação do Cod. Commer- 
cial de que os lançamentos se façam com 
individuação e clareza deve ser observada 
com todo o rigor, pois o correntista deve 
estar sempre apparelhado para mostrar a 
exactidão das parcellas debitadas ou credi- 
tadas. 


“Assim, é preciso que cada 
uma das parcellas tenha a sua ori- 
gem em alguma transacção, ainda 
que seja em qualquer remessa de 
fundos de um a outro correntista, 
pois que é necessario que ambos 
possam demonstrar a verdade das 
parcellas pelas quaes se creditaram 
e debitaram mutuamente: as par- 
tes, com a conta-corrente não têm 
em vista novas operações, mas re- 
mir e fundir as que [lhes occorre- 
rem.” (1) 


(1) Paulo de Lacerda, Contracto de Conta Cor- 
rente, n.º TO, àn fine 


Ea) 


Aqui se juntam duas contas-correntes 
fornecidas e assignadas pela firma Carva- 
lho & CC? uma de transacções commerciaes, 
outra de alugueres de casas do A. 

Nessas contas-correntes, todas as parcel- 
las debitadas e creditadas veem perfeita- 
mente discriminadas, indicando a origem 
dos lançamentos. 

Porque motivo um mez depois, debi- 
tando o A. na avultada importancia de 
164:804$502, o R. não especificou, como 
costumava fazer, a transacção que deu ori- 
gem a esse lançamento? Porque motivo o 
R. nessa conta-corrente, debita o A. em 
“Togooo, «custo de uma gravata», 50000, 
«custo de um palitot», rógroo, «pagos á 
companhia de seguros», e diz apenas — 
importancia que se debita — quando faz um 
lançamento superior a cem contos? 

Passemos ao segundo ponto da defeza 
do R. 


“A 


Allega o R. que o credito do A. é illi- 
quido porque representa o capital e lucros 
que tinha este na firma antecessora, dissol- 
vida tres annos antes, capital e lucros cons- 
tantes, na totalidade, de dividas de serin- 
gueiros. 

Em primeiro logar obrigação illiquida 
é sempre obrigação: liquida-se e o devedor 
paga aquillo que realmente deve. 

A simples allegação de que uma divida 
é illiquida não exonera o devedor. 

Mas o credito do A. é o mais liquido 
possivel, é daquelles que cx ipsa pronuntia- 
ttone apparet quid, quale, quantumque sit. 

O credito consta de letras que já se 
mostrou estarem indevidamente em mão 


O credito do A. é 
liquido e certo. 


16 


do R. e de saldo em conta-corrente assi- 
gnada pela firma Carvalho & C.? (docs. ns. 
5 e 6), saldo declarado na relação de credo- 
res apresentada em juizo de 1901, verifica- 
do pelos peritos no exame de livros e con- 
fessado pelo R., em seu depoimento (fls. 
72 Vo). 

Diz o R., invocando o art. 349 do Cod. 
Commercial, que o A. só poderá receber o 
seu credito depois de pagos todos os outros 
credores, pois que grande parte do passivo 
de Carvalho & C.: veio da firma anterior, 
de que o A. foi commanditario. 

Não tem absolutamente applicação ao 
caso vertente o disposto no art. 349 do 
Cod. Commercial. Esse artigo refere-se ao 
socio que reclama o seu dividendo, antes 
de satisfeito o passivo social, e o A. nunca 
foi socio da firma Carvalho & C.2, nem re- 
clama dividendo: exige o cumprimento de 
uma obrigação vencida, constante de letras 
e de conta-corrente. 

A sociedade Carvalhos & C.:, de que o 
A. era commanditario, dissolveu-se em 17 
de Agosto de 1898 (fls. 51), estando em mui- 
to bôas condições, tanto assim que o A, ten- 
do entrado com uma quota de 300:000$000 
(fis. 48 v.), recebeu, do seu capital e lucros, 
487:476$342, em letras acceitas pela firma 
Carvalho & C.*, successora daquella. 

Não era illiquida a importancia que, na 
partilha, coube ao A. e si era o R,, ixge- 
muamente, a transformou em quantia liqui- 
da, convertendo-a em letras, que são titu- 
los de divida liquidos e certos, até por dis- 
posição de lei. (?) 

Si o A. dissolvida a sociedade Carva- 


(1) Lei n. 859 de 16 de Agosto de 1902, art. 2.º, 
a), combinado com o art. 247 S 3.º do Reg. 737 de 
1850. 
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lhos & C.2 deixou o seu capital e lucros 
na casa successora, da qual recebeu letras, 
não foi porque fôsse illiquida a importan- 
cia que lhe coubera na partilha e sim por- 
que lhe inspiravam toda confiança os dous 
socios da nova firma, um dos quaes, o R,, 
é seu sobrinho e o outro, hoje fallecido, 
era seu irmão. 

Em conclusão, o credito do A. é perfei- 
tamente liquido, constando de letras e de 
contas-correntes assignadas. 


Chegamos ao ponto central, ao nucleo 
da defeza do R. 

Extranha o provecto advogado ex- 
adverso que tivessemos proposto a presen- 
te acção contra o R. e não contra Carva- 
lho & C., em liquidação, e diz, gracejando, 
que essa firma se não extinguiu, continúa 
a girar nesta praça e na do Pará, apezar 
de querermos enterrá-la, sem um Padre 
Nosso. 

Não obstante a reconhecida illustração 
do digno causidico, mantemos a convicção 
de que a presente demanda só poderia ser 
movida contra o R., liquidante e unico so- 
cio sobrevivente da firma Carvalho & C.. 

Mantemos essa convicção porque o li- 
quidante é sempre o legitimo representan- 
te da sociedade, per tutti gli atti che si ri- 
Jeriscono alla liquidazione (); porque o fm 
da liquidação é ultimar as operações come- 
çadas, separar os bens alheios dos da so- 
ciedade, arrecadar o activo, pagar as divi- 


(1) Vidari. — Corso di Diritto Commerciale, v. 
on. LD LM. 


As acções contra 
as sociedades em li- 
quidação movem-se 
aos liquidantes, 
unicamente. 


18 


das sociaes, partilhar o restante entre os 
socios, e o liquidante tem a cargo todas 
essas operações; porque, finalmente, no 
caso em questão, o liquidante é o socio 
unico sobrevivente, solidariamente respon- 
savel pelas dividas da sociedade e não ha 
meio de separar subtilmente a sua quali- 
dade de socio, unico restante de uma firma 
dissolvida da qualidade de liquidante. Nes- 
tas condições, sendo elle socio unico, reúne 
em sua pessõa a sociedade em liquidação 
e o liquidante da mesma. 

Dissolvida uma sociedade, não existe 
mais, em rigor, senão uma communhão de 
interesses. (*) 

Como, porém, a applicação rigorosa 
desse principio trazia, em detrimento do 
credito das sociedades, grandes prejuizos 
aos credores sociaes, admittiu-se que a so- 
ciedade, após a sua dissolução, continúa 
uma vida 7x extremis, de que o liquidante 
é o orgam por excellencia. 

Por isso ensinam todos os commercial- 
istas que as acções contra a sociedade em 
liquidação devem ser movidas contra o li- 
quidante, unicamente. 

Permitta-nos o douto julgador algumas 
transcripções, para comprovar este asserto: 


RUBEN DE COUDER: (?) : 


“Ceux qui intentent une action 
contre une société en liquidation 
ne peuvent pas mettre en cause 
tous les associés, ils dorwent actio- 
ner seulement le liquidateur.” 


(1) Lyon-Caen e Renault. — Traité de Droit Com- 
mercial, T. 2.º. n. 366. 

(2) Dictionnaire de Droit Commercial, Paris 1881, 
p. 544, in fine. 


se 


DELOISON: (!) 


“.. “em regard de la justice le li- 
quidateur est le representant re- 
connu de la Société; à peut ester 
comme demandeur et comme défen- 
deur; ce n'est pas un procureur, 
c'est la Société elle-même.” 

“"Toutes les signification rela- 
tives à la Société se font unique- 
ment et valablement au liquida- 
teur.” 


Lyon-CAEN e RENAULT: (2) 


“ Ceux qui intentent une action 
contre une société en liquidation 
ne sont pas tenus de mettre en 
cause tous les associés; ils doivent 
actioner seulement le liquidateur en 
la maison sociale. ” 


MARGHIERI: (8) 


. “pubblicato Vatto legale di li- 
quidazione, le azioni in favore della 
societa o contra di essa non pos- 
sono essere esercitate se non in nome 
dei liquidatori o contra di essi.” 


VIDARI: (2) 


“Se i debiti sociali si devono 
pagare principalmente col patri- 
monio sociale; i terzi tuttavia non 
possono agire, qui pure, se non ci- 
tando in giudizio la societa melle 
persone de'suoi liquidatori, ed im 
confronto di questi provocare sen- 


Traité des Sociétés Commerciales, n. 122. 
Traité de Droit Commercial, T. 2.º, n. 366. 
Diritto Commerciale, v. 2.º, n. 1046. 

Corso di Diritto Commerciale, v. 2.º, n. 1612. 
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tenza di condanna al pagamento, 
la quale saràã poi fatta eseguire sui 
beni sociali.” 


R. ROUSSEAU: (*) 


“Le liquidateur est investi du 
droit d'mtenter toutes les actions 
qui se rattachent à son mandat. TI 
représente la société dans toutes les 
instances introduites contre elle.” 


BENTO DE FARIA: () 


“A acção contra a sociedade 
em liquidação deve ser proposta 
contra o liguidante unicamente.” 


Dipimo DA VEIGA: (*) 


“Os que accionam a sociedade 
em liquidação, somente contra o li- 
quidante podem dirigir as suas ac- 
ções; munca contra todos os asso- 
ciados. ” 


As transcripções acima mostram que as 
acções contra as sociedades em liquidação 
devem ser movidas ao liquidante unica- 
mente. 

A este fica o direito de exigir dos so- 
cios de responsabilidade limitada as pres- 
tações a que se obrigaram, e dos de res- 
ponsabilidade illimitada as importancias 


(1) Des Sociétés Commerciales, T. 1.º, n. 758. 

(2) Codigo Commercial, nota 359, letra d. 

(8) Codigo Commercial Commentado, V. 2.º, p. 347. 
Veja-se ainda Acc. da Côrte de Appellação do Rio, em 
20 de Outubro de 1905, Direito, v. 99, p. 298. 
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necessarias para a satisfacção das dividas 
passivas. (*) 

E, no caso em questão, convém repetir 
que o R. está em condições especiaes, pois 
é liquidante e unico membro sobrevivente 
de uma firma dissolvida, da qual elle era 
socio de responsabilidade illimitada e soli- 
daria. 


[46] 


Affirma o R. que, por conta do debito de 
Carvalho & C.:, em liquidação, para com o 
A., já forneceu a este algum dinheiro. 

Para provar essa asserção, junta aos au- 
tos um recibo de s:000%000 fortes. 

Mas essa importancia não foi absoluta- 
mente remettida ao A., por conta do seu 
credito. 

A verdade é esta: o A. garantira uma 
obrigação de Carvalho & C.* para com o 
Sr. Zacharias Ferreira da Silva, de Alhadas, 
em Portugal. 

Procurado pelo credor, para effectuar o 
pagamento, o A. pediu um praso e escre- 
veu promptamente á firma Carvalho & Bar- 
ros, pedindo que lhe enviasse, por conta 
de Carvalho & C., em liquidação, a impor- 
tancia do debito, afim de não passar pelo 
desgosto de ser chamado aos tribunaes 
(doc. de fis. 63). 

Carvalho & Barros attenderam áquelle 
pedido e fizeram acompanhar o saque de 
uma carta (doc. n.º 7) em que se lê: 


(1) Codigo Commercial, art. 346; R. Rousseau, 
Des Sociétés Commerciales, v. 1.º, ns. 731 usque 734; 
Marghieri, Diritto Commerciale, v. 2.º, n. 1068; Lyon- 
Caen e Renault, Traité, T. 2.º, n. 384. 


Refutação a ou- 
tras allegações do 
k. 
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“ Por ordem de n/chefe, Sr. 
Constantino, liquidatario da firma 
Carvalho & C.2, damos ordem nes- 
ta data aos Srs. Manoel Moreira 
Rato & Filhos, dessa cidade, para 
entregar a V. M.cê a quantia de 
Rs. f.tes 5:000$000, para que, de 
conta de Carvalho & C.“, em liqui- 
dação, V. M.º effectúe o pagamen- 
to dessa importancia ao Sr. Zacha- 
rias Ferreira da Silva, de Alhadas, 
Figueira da Foz, obtendo deste Sr. 
recibo por saldo de contas com os 
mesmos Carvalho & C2, em liqui- 
dação.” 


E o recibo junto aos autos (fls. 64), do 
qual o illustrado patrono cx-adverso, em 
sua contestação, transcreve apenas uma 
parte, é do teor seguinte: 


“ Recebi dos Srs. Manoel Mo- 
reira Rato & Filhos a quantia de 
cinco contos de réis fortes, por or- 
dem dos Srs. Carvalho & Barros, 
e conta de Carvalho & CC, em li- 
quidação, para com Zacharias Fer- 
reira da Silva, das Alhadas, de que 
era responsavel, por escriptura pu- 
blica, Manoel de Quadros Carvalho, 
o signatario deste recibo que pas- 
sei em duplicata. 


Lisbôa, 30 Outubro de 1905. 
Manoel de Quadros Carvalho.” 


São esses os cinco contos de réis fortes 
que o R. diz ter mandado ao A., por conta 
do credito deste... 

Tambem não é exacto que o A. assi- 
gnasse o accordo extra-judicial de Igor, 
sujeitando-se a receber o seu credito em 
prestações, a começar de I903, porque se 
julgasse em plano inferior aos outros cre- 
dores. Fê-lo para facilitar a acceitação des- 
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se accordo e proteger assim seu sobrinho 
e seu irmão. 


S 


Recapitulemos o que ficou dito acima. 

— As letras não estão annexas aos au- 
tos porque o R., abusivamente, as tem em 
seu poder. 

Jurou o A. essa circumstancia, como 
lhe faculta o art. 720 $ 2.º do Reg. 737 de 
1850. Fêlo na replica, ainda em tempo 
opportuno, pois não estava encerrado o pe- 
riodo das provas, nem se dava accrescimo 
ou mudança de libello. 

O exame de livros e sobretudo o de- 
poimento do R. suppriram inteiramente a 
falta dos titulos, demonstrando á saciedade 
que elles não haviam sido pagos. 

— O credito do A. é perfeitamente li- 
quido, pois consta de letras e conta-corrente 
Rc e assignada pela firma Carvalho 

a . 

E o A. nunca foi socio dessa firma, 
como o R., cavillosamente, pretende fazer 
crêr. 

— A acção foi bem proposta contra o 
R., e somente contra elle poderia ser pro- 
posta, pois, como liquidante e unico socio 
sobrevivente da firma Carvalho & C.3, é o 
seu legitimo representante. 

— O R,, no final do seu depoimento, con- 
fessa (fls. 75) que offereceu 125:0008000 
pelo credito do A. E' a prova mais evi- 
dente de que se considera devedor. (!) 


(1) Houve nesta parte do depoimento um inci- 
dente de grande alcance, que convém consignar nestas 
razões, tanto mais quanto o digno julgador não é pre- 
parador dos feitos submettidos á sua decisão. 


Conclusão. 
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O fallecido Antonio Joaquim de Qua- 
dros Carvalho, irmão do A., tio e socio do 
R., deixou na orfandade tres meninas e um 
rapaz. 

De tudo quanto elle tinha na sociedade 
não receberam esses herdeiros, até agora, 
senão 37 libras, ou sejam 734$270, em 1903. 

Até um seguro de vida que seu pae 
lhes deixou, foi quasi todo devorado no 
Maelstrôm terrivel da liquidação a cargo 
do R. 

Dessas creaturinhas orfanadas é hoje o 
A. o unico arrimo. 

Mas é preciso cuidar do futuro, para 


Extranhamos em nossa replica que o R., no final 
de sua contestação, pedisse custas em tresdobro, sob 
pretexto de que a acção fôra proposta de má fé, por- 
quanto elle mesmo se reconhecia devedor, tanto assim 
que, em uma de suas viagens a Portugal, offereceu 
100:000$000 ao A., pela totalidade da divida e nesta 
cidade, poucos dias antes de se iniciar a demanda, fize- 
ra identica proposta ao advogado encarregado de mo- 
ver a acção. 

Interrogado sobre este artigo da replica, respon- 
deu o R.: não é exacto. 

Ficamos pasmado e pedimos ao R. que repetisse 
a sua resposta, porque, ou elle negava um facto que 
realmente se dera, ou haviamos nós articulado uma in- 
exactidão, affirmando que tal proposta nos fôra feita. 

Volta-se o R. para o escrivão e diz: escreva, não é 
exacto. Agora, por fóra, vou dar uma explicação: nem 
eu nem o doutor faltamos á verdade; não lhe offereci 
cem, offereci cento e vinte cinco contos. 

Acceitamos a rectificação e dissemos ao escrivão 
que a fizesse constar do depoimento. 

Contra isto protestou o R., dizendo que dera uma 
explicação por fóra, e se constasse do depoimento elle 
não o assignaria. 

Foi preciso que se lhe observasse que o depoimento 
estava testemunhado, pouco ou nada adeantando que 
elle deixasse de assignar! 
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que não fiquem, mais tarde, ao desamparo, 
pois que o A. está no occaso da vida. 

Por isso procura, por meio da presente 
acção, receber a avultada somma que de 
tão bôa fé confiou ao zelo e á probidade 
de um seu sobrinho que não soube ser 
grato. 

E, provada exuberantemente a sua in- 
tenção, espera que o integro e douto juiz 
julgará procedente a presente acção, para 
condemnar o R., na qualidade de liquidante 
e unico socio sobrevivente da firma Carva- 
lho & Ca a pagar ao A. a quantia de 
470:937$995, juros da mora e custas, em 
nome da Moral, da Equidade, do Direito e 
da 
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